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			APRESENTAÇÃO


			É real, está acontecendo. Estamos expostos a tecnologias que não controlamos, como a Inteligência Artificial, e apenas arranhamos o litoral de suas possibilidades e consequências. 


			É mais uma revolução da humanidade, que mudou nosso modo de estar no mundo e talvez esteja mudando o nosso modo de ser.


			O advento da internet trouxe-nos a sensação de alcançar a utopia da liberdade de expressão. Nas redes sociais todos são autores, podem tomar o bastão da fala e agregar audiências, aparentemente sem censura. As tecnologias avançam. A Inteligência Artificial, em pleno desenvolvimento, traz a resolução de problemas científicos e tecnológicos. 


			Toda a utopia, porém, tem sua sombra, a distopia. Ela se manifesta moldando uma era de narrativas, de manipulação pelos algoritmos, de transformação de redes de conversa em redes de negócios. E se manifesta na disseminação exponencial de discursos perigosos, que inflamam o ódio e incitam à violência. 


			É essencial reconhecer que estamos vulneráveis, como indivíduos e como sociedade, e que a tecnologia está avançando muito mais rápido do que nossa compreensão sobre ela e de seus impactos na vida da sociedade humana. Observamos ameaças à paz social.


			O dilema contemporâneo é que, como “todo ponto de vista é a vista de um ponto”1, esse ponto pode tornar-se, cada vez mais, um único ponto, com olhos que leem as mesmas coisas e pés imobilizados em frente a telas. A visão única ou unificada é a estrada para o fanatismo e para as rupturas sociais, já patrocinadas por interesses que se valem das tecnologias.


			É um grande negócio esse da Inteligência Artificial, das bigtechs que a controlam, grandes corporações que dirigem esforços para nos conhecer cada vez melhor, formar bancos de dados e, a partir deles, “minerar” gente, ouro para quem quiser comprar perfis de pessoas como mercadoria, para nos vender outras mercadorias, coisas e ideias, inclusive ódio e preconceitos.


			Já cedemos parte de nossa liberdade quando somos envolvidos nas bolhas que nos separam, ninhos onde somos alimentados para que de lá não saiamos a aventurar, senão para fazer as escolhas que interessem ao sistema.


			A primeira necessidade que temos é a de compreender que estamos sendo manipulados e conhecer como isso tem ocorrido, de modo a que possamos pensar em estratégias para que nos salvemos do papel de marionetes. 


			Porém, se podemos ter atitudes pessoais que nos preservem em alguma medida desse papel, é preciso reconhecer que não há soluções apenas individuais para dilemas coletivos.


			A percepção de vulnerabilidade e da urgência da movimentação da sociedade é essencial para que possamos formar consensos nas democracias sobre como podemos aumentar nossa resiliência à manipulação e garantir que os governos nacionais e as instituições internacionais regulem, em prol da sociedade, as mega corporações que financiam pesquisas e as utilizam para interesses comerciais ou político-partidários, sem considerar os prejuízos e os riscos à paz social. 


			A regulação, no entanto, não é suficiente para garantir que os discursos perigosos e o mundo de faz de conta que viceja na internet deixem de promover a violência, pois o uso da tecnologia, como quer que se dê, revela valores presentes na sociedade contemporânea, ao mesmo tempo que os modela. Problemas coletivos exigem ações coletivas. Democracia e paz social são pautas irmãs e requerem responsabilidade social ativa.


			A primeira parte deste livro trata dos discursos perigosos, como se configuram e se articulam. Nela são, também, resgatados discursos que inflamam o ódio e incitam a violência no Brasil contemporâneo. A parte seguinte é dedicada a tecnologia, que além de meio assume hoje a própria formulação da mensagem, buscando identificar estratégias que utilizam a internet como veículo para discursos perigosos. A terceira parte trata de processos de regulação da internet, o processo de regulação no Brasil e na União Europeia, a questão da regulação global e os limites da regulação. E, ao final, trata da responsabilidade em relação à paz social, abordando valores que permeiam o uso das tecnologias, a relação entre democracia e paz e a responsabilidade social nesse cenário de distopia e para a regeneração da paz social.


			Escrevo para pessoas como eu, que usamos as redes, os aplicativos e que, aos poucos, vamos nos dando conta do tamanho e do poder dessa rede de interesses que impacta nossa vida em sociedade, na esperança de nos movermos coletivamente para dar chance à utopia. Isso interessa a todos, mas, particularmente a educadores, pais, jovens e lideranças.


			Rose Marie Inojosa


			


			

				

					1	“Todo ponto de vista é a vista de um ponto. […] Cada um lê e relê com os olhos que tem, […] a cabeça pensa a partir de onde os pés pisam.” (Boff, 2020).


				


			


		




		

			CAPÍTULO 1 
DISCURSOS PERIGOSOS


			O QUE SÃO, COMO SE CARACTERIZAM


			Os atos de fala são poderosos nas relações, podem gerar empatia, colaboração e compreensão entre os seres e, também, rupturas e aniquilação do outro, podendo ferir de morte indivíduos, grupos, povos. 


			A humanidade sempre criou amplificadores dos discursos, em palavras ou imagens, desde as pinturas rupestres, na busca de comunicar-se no tempo e no espaço. 


			Na contemporaneidade temos meios de comunicação capazes de disseminar atos de fala, discursos, para milhões de pessoas simultaneamente, nas redes sociais virtuais, em plataformas como o X (Twitter), o Facebook, o Instagram e as tecnologias que vão surgindo, cada vez buscando maior alcance, pois são um negócio bilionário. 


			Assim os discursos, falados, escritos ou em imagens, circulam, sem prazo de validade e sem controle de seu emissor original. Este pode retirar das plataformas a postagem de seu discurso mas ele já se disseminou e é impossível contê-lo totalmente.


			Os discursos são reveladores de traços individuais e culturais profundos, muitos deles, no caso do nosso país, originados no período colonial, de formação do povo brasileiro, que, com suas feridas repetidas ao longo dos séculos, moldaram a nossa alma.


			Roberto Gambini2 que vem buscando a compreensão da “alma brasileira”, revelada no nosso modo de ser e estar no mundo, observa que desprezamos nossa ancestralidade pré-colonial e sua riqueza. Depois da invasão europeia no séc. XVI, “não foi feita uma síntese histórica de duas polaridades; o que ocorreu historicamente foi a negação de um polo pela predominância arrasadora de outro.”3 Gambini refere-se aos povos indígenas que habitavam o território que viria a ser o Brasil. Repetimos essa negação em relação a população negra, originária de vários povos africanos e do trágico e inconcluso processo da escravidão.


			Preconceitos caráter racial, religioso, de gênero, origem, classe, costumes e até de aparência transbordam em discursos que manifestam sentimentos e formas de discriminação. Eles se retroalimentam, gerando ódio sistemático e agressividade contra indivíduos, grupos e até mesmo povos que, pela sua simples existência e∕ou maneira de ser e de viver, tornam-se alvos desse ódio e, no limite, vítimas de violências. 


			Para Brugger (2007), o elemento nuclear para a identificação desse ódio sistemático é a incitação à discriminação. Ela é reconhecível em discursos nazistas, racistas, xenofóbicos, homofóbicos, misóginos. O hate speech (discurso de ódio), de acordo com Brugger (2007, p. 118), refere-se a “palavras que tendem a insultar, intimidar ou assediar pessoas em virtude de sua raça, cor, etnicidade, nacionalidade, sexo ou religião, ou que têm a capacidade de instigar violência, ódio ou discriminação contra tais pessoas”.


			Meyer-Pflug ressalta essa característica:  a incitação à discriminação é o elemento nuclear para a identificação do discurso .de ódio: a manifestação de “ideias que incitem a discriminação racial, social ou religiosa em determinados grupos, na maioria das vezes, as minorias” (Meyer-Pflug, 2009, p. 97)


			Como assinala Martins (2019): “É uma violência sobretudo simbólica (Wieviorka, 2007, p. 71), cujos efeitos podem se manter nesse âmbito ou extravasá-lo, passando à violência física.”


			Brugger (2007) divide o discurso de ódio em dois atos: o insulto e a instigação. O insulto diz respeito ao alvo, por meio da pessoa ofendida discriminar todo o grupo a que ela pertence e com o qual compartilha características. A instigação é no sentido de convocar a adesão de outras pessoas ao discurso discriminatório, insultuoso, ampliando seu alcance e fomentando a discriminação. Esse discurso procura e alimenta adeptos, visando a criação de “inimigos” comuns.


			Susan Benesch (2014)4 defende a tese de que a violência em massa é sempre precedida de um discurso perigoso. Ela define o discurso perigoso (dangerous speech) como aquele que inflama o ódio e é capaz de levar à violência em massa e até ao genocídio. 5


			Ao mudar o foco de “discurso de ódio” para a categoria mais restrita de Discurso Perigoso e o dano específico da violência em grupo, esperamos manter – ou mesmo expandir – proteção da liberdade de expressão em sociedades de risco, ao mesmo tempo em que diminui o risco de violência em massa, incluindo genocídio. (Benesch, 2014)6


			A partir do estudo de casos em diferentes países e contextos, como o Holocausto na Alemanha nazista, o genocídio em Ruanda (1994), a tensão entre imigrantes e populações majoritárias em países da Europa Ocidental, a incitação de líderes étnicos ou religiosos de seus seguidores contra outros grupos, como em Mianmar7 , Benesch observa que esses fenomenos não ocorrem de forma espontânea ou abrupta, mas que seguem um processo de condicionamento social para construir ódio e medo: a violência em massa é sempre precedida por um discurso de ódio inflamatório.8


			Discursos perigosos se espalham intencionalmente pelo mundo, viajando com maior facilidade pela internet, como estratégia de grupos extremistas para alcançar e inflamar adeptos que realizem suas propostas. Vão aportando nos diferentes grupos e países, sendo adaptados para os medos e preconceitos locais. Importam menos as motivações originais e mais os métodos de produção e disseminação dos discursos perigosos.


			Vale considerar que é igualmente perigoso o discurso que inflama o consumismo, cuja consequência violenta é a alimentação da desigualdade e a destruição dos recursos naturais do planeta.


			Baseada no trabalho de outros estudiosos e na sua própria pesquisa, Benesch (2014) elenca cinco fatores para identificar e avaliar o discurso perigoso, aquele que tem uma capacidade especial de inspirar a violência em massa, bem como padrões que surgem nesse discurso e que podem servir como marcas ou sinais reveladores. 


			Os cinco fatores para avaliar a periculosidade potencial do discurso dizem respeito ao falante; à audiência, ao ato de fala em si; ao contexto histórico e social onde ocorre o discurso e aos meios de disseminação do discurso. Nos casos reais um ou mais fatores podem estar presentes mais fortemente do que outros e a periculosidade aumenta quando eles se somam. 


			É alto o grau de periculosidade de um discurso que combine: falante com grande influência sobre determinado público (sua audiência), com maior probabilidade de reagir de acordo com sua fala; audiência (público focalizado pelo falante) com queixas e∕ou medos que o falante cultiva; ato de fala (que compreende qualquer forma de expressão, inclusive imagens) entendido pelo público focalizado, a audiência,  como um apelo à violência; contexto social ou histórico propício para a violência, como falta de apoio social ou político ou de mecanismos para resolução das queixas ou medos da audiência; meio ou meios influentes de divulgação, especialmente aqueles acessados preferencialmente pela audiência.


			Além dos cinco pontos, Benesch chama a atenção também para padrões que compõem o discurso perigoso como: (a) referências ao grupo-alvo do discurso como pragas, insetos, vermes, animais, numa tentativa de desumanização, que pode tornar a violência contra eles mais aceitável; (b) afirmações de que o grupo-alvo representa graves ameaças aos demais, quando “o orador acusa o grupo-alvo de tramar o mesmo dano a audiência que o orador espera incitar”, dando argumento a legítima defesa; (c) afirmações de que os membros do grupo-alvo estão desabonando a audiência ou prejudicando sua integridade; (d) afirmações de que o grupo-alvo é estrangeiro ou estranho à comunidade, sendo saudável afastá-lo para que não a contamine com seus usos e costumes.


			Observa-se nesses padrões o uso e a maximização de preconceitos pré-existentes, que podem estar, ou parecer, adormecidos num determinado contexto, mas não superados.


			DISCURSOS PERIGOSOS NO BRASIL CONTEMPORÂNEO


			É possível observar como discursos perigosos têm invadido a comunidade brasileira, trabalhando, oportunisticamente, feridas e traumas que a colonização marcou a fogo na nossa alma.


			O preconceito e a discriminação têm raízes históricas e os discursos não são novos, porém sua potência como discursos perigosos, de inflamar a violência, parece ter crescido na contemporaneidade, de um lado há a facilitação das redes sociais virtuais, acolhidas em diversas plataformas. De outro lado, atores estratégicos que se permitem emitir mensagens inflamatórias com frequência, estimulando seus seguidores a multiplicar seu discurso perigoso.


			O hate speech in substance pode apresentar--se disfarçado por argumentos de proteção moral e social, o que, no contexto de uma democracia em fase de consolidação, que ainda sofre com as reminiscências de uma ditadura recente, pode provocar agressões a grupos não dominantes. Ele produz violência moral, preconceito, discriminação e ódio contra grupos vulneráveis e intenciona articuladamente a sua segregação. (Schäfer, Leivas, Santos, 2015, p. 147)


			Todos os ingredientes identificados por Benesch estão presentes no Brasil, num processo cumulativo de discursos perigosos. Escolhemos, para refletir, discursos, correlacionados, referentes a preconceitos, pautas da extrema direita e polarização político-partidária exacerbada nos últimos anos.


			Os discursos perigosos que vêm alimentando a polarização político-partidária no Brasil são aqui observados, principalmente, a partir de trabalhos que focalizam, basicamente, os falantes influentes, como parlamentares e dirigentes, e como esses discursos já transbordaram em atos violentos.


			PRECONCEITOS POVOAM DISCURSOS PERIGOSOS


			Schafer, Leivas e Santos (2015) analisam como discursos de ódio, que abordam preconceitos, têm contribuição para essa polarização, que se fundamenta na oposição entre o discurso conservador e o discurso progressista. 


			“O ódio pode ser usado como estratégia de ataque coordenado, sob o argumento da proteção moral da família tradicional e de bandeiras conservadoras, provocando ataques constantes à dignidade de grupos não dominantes ou vulneráveis.” (Schafer, Leivas, Santos, 2015). 


			Os autores citam mensagem de autoria de deputado federal (PL) e pastor evangélico: “A podridão dos sentimentos dos homoafetivos levam (sic) ao ódio, ao crime, a (sic) rejeição.”


			E comentam que se trata do acionamento de pânico moral: 


			O sujeito diferente, que escape da visão conservadora a qual preconiza a matriz sexual binária (homem e mulher), é considerado inimigo e, ao mesmo tempo, protagonista da catástrofe social. O diferente poderá provar a extinção tanto da família quanto da própria humanidade. (Schafer, Leivas, Santos, 2015). 


			Esse preconceito é insistentemente reforçado por “falantes” que têm uma audiência multiplicadora. Discursos desse teor demonstram o quanto a existência da população LGBTQIA+ e a proteção aos seus direitos incomodam os grupos conservadores que discordam dessa visão e consideram que ela é um risco à família. 


			A questão, como diz Benesch (2014) é se o insulto está acompanhado de incitação à violência. Não é fácil decidir sobre isso, pois mesmo quando não há apelo explicito à violência, a frequência e o alcance do discurso bem como o medo que ele busca gerar podem preparar o caminho para atos violentos, na medida em que fomentam e cristalizam o ódio à população LGBTQIA+


			Além disso, observa-se a constante junção de vários preconceitos que habitam o imaginário ultraconservador.


			Em janeiro de 2023, um deputado estadual (União Brasil-GO) virou réu por discriminação e preconceito de raça, na modalidade homofobia, após publicar na sua rede social a foto de uma mão branca apertando um braço negro, que “veste” uma roupa com as cores do arco-íris -símbolo do movimento LGBTQIA+. O post também traz a frase “na minha família, não”.9


			Caso protagonizado por outro deputado (PSD-PA) atingiu, de uma só vez, a população negra e um parlamentar que a representava: Em maio de 2015 o deputado publicou, em sua página no Facebook, vídeo de uma reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) na Câmara dos Deputados com a edição de uma fala de Jean Wyllys, ex-parlamentar, onde ele dizia que havia, no imaginário de algumas pessoas, “sobretudo nos agentes das forças de segurança, de que uma pessoa negra e pobre é potencialmente perigosa”. Mas o vídeo foi editado, e a publicação no Facebook continha somente a parte final, dando a entender que Wyllys teria dito apenas que “uma pessoa negra e pobre é potencialmente perigosa”. 10


			Por esse feito o deputado foi condenado, em sessão de 18 de agosto de 2020, pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), pelo crime de difamação agravada praticado contra o ex-deputado federal Jean Wyllys (PSOL-RJ).


			Casos de racismo com violência verbal e∕ou física se multiplicam também fora da rede virtual, como o sofrido pelo Deputado Orlando Silva, negro, filiado ao PCdoB, em 02 de maio de 2022, num restaurante no bairro da Liberdade, em São Paulo. Segundo o relato do deputado para o jornal O Globo: “A primeira frase foi a que mais me impactou. Ele disse: ‘aqui não é lugar para você estar’. E aí começou um discurso político [...]”.11


			A violência é sempre precedida de discursos perigosos e, no caso do racismo, o discurso foi sendo construído e reiterado há séculos. O Brasil foi o último país a abolir a escravidão e a convivência de séculos com essa ferida marcou profundamente a cultura brasileira, como demonstra a persistência do racismo estrutural. 


			Também é notório que preconceitos andam de mãos dadas com o medo da perda de privilégios, reais ou imaginados pelo discurso supremacista.


			Amparada na teoria do reconhecimento, desenvolvida por Axel Honnet (2004, 2011), Anna Clara Lehman Martins (2019) publicou fundamentada análise do caso M., paulista estudante de direito, que, em fins de 2010, descontente com resultados das eleições à Presidência da República, publicou a seguinte mensagem, por meio da rede social Twitter: “Nordestisto (sic) não é gente. Faça um favor a SP: mate um nordestino afogado!”


			A mensagem revela o não reconhecimento do outro como seu igual, compartilhando a condição de pessoa. A negação da igualdade e da solidariedade figuram como legitimação do comando de matar.


			Os elementos caracterizadores do discurso de ódio conforme Brugger (2007, p. 118) estão presentes: há o insulto — nordestino não é um ser humano — e a instigação — matar nordestinos. E, com efeito, alguns dos termos utilizados, como o matar “afogado” e a menção de assim se fazer “um favor a São Paulo”, concernem a uma dicotomia instalada no imaginário brasileiro desde o século passado: o Nordeste pobre e atrasado, e o Sudeste rico e moderno. (Martins, 2019)


			A autora ressalta que a mensagem revela, também, o reducionismo dos referenciais criados sobre o Nordeste no século passado, produzindo uma manifestação notadamente estereotípica. 


			O estereótipo não é uma simplificação porque é uma falsa representação de uma dada realidade. É uma simplificação porque é uma forma presa, fixa, de representação que, ao negar o jogo da diferença (que a negação através do Outro permite), constitui um problema para a representação do sujeito em significações de relações psíquicas e sociais. [...] O que se nega ao sujeito colonial, tanto como colonizador quanto colonizado, é aquela forma de negação que dá acesso ao reconhecimento da diferença. É aquela possibilidade de diferença e circulação que liberaria o significante de pele/cultura das fixações da tipologia racial, da analítica do sangue, das ideologias de dominação racial e cultural ou da degeneração. [...] sua raça se torna o signo não-erradicável da diferença negativa nos discursos coloniais. Isso porque o estereótipo impede a circulação e a articulação do significante de “raça” a não ser em sua fixidez enquanto racismo. Nós sempre sabemos de antemão que os negros são licenciosos e os asiáticos dissimulados. (Bhabha, 2007, p. 117 apud Martins, 2019).


			O caso M. foi julgado pela Juíza Federal Monica Aparecida Bonavina Camargo12 , que fundamentou sua decisão em um duplo movimento de reconhecimento da população atingida como digna de respeito, e também de reconhecimento da ofensora como imputável, responsável por seus atos perante a comunidade jurídica.


			Apesar de exemplar, o caso não “viralizou” nas redes, não circulou o suficiente para impactar pessoas que continuaram a publicar, com desenvoltura, mensagens de desapreço aos nordestinos, especialmente durante e após as eleições de 2022.13


			Outro alvo de preconceito e de discurso de ódio são os povos indígenas no Brasil. O que vem acontecendo com esses povos poderia ser caracterizado como um extermínio continuado desde a chegada dos europeus. Dos prováveis milhões de pessoas que viviam por aqui em 1500, existiam, em 2010, segundo o Censo do IBGE, aproximadamente 900 mil pessoas que se declaram indígenas, sendo que cerca de 517 mil vivendo em terras indígenas.14 O censo de 2022 revelou que a população indígena no Brasil é de 1.693.535 pessoas, 0,83% do total de habitantes do país15. 


			Por detrás do extermínio de grupos indígenas e de muitos de seus defensores existem poderosos interesses na posse de terras e na exploração de madeira e de minerais porventura existentes nas reservas indígenas, demarcadas ou “em processo”, que se aliam a preconceitos originários do colonialismo, alimentados até a contemporaneidade. O resultado são conflitos violentos, incentivados por discursos de ódio e articulados, inclusive, pela internet.


			Em julho de 2016, a mídia dava notícia do “massacre de Caarapó”, conflito violento na região de Dourados, Mato Grosso do Sul, entre fazendeiros e indígenas guarani-kaiowá e terena. Os guarani-kaiowá reivindicam, há mais de duas décadas, a demarcação da Terra Indígena Dourados-Amambai Peguá I.16


			Menos de uma semana antes do ataque em Caarapó, algumas centenas de quilômetros ao sul, em Guaíra (PR), na divisa com MS, uma ONG ligada aos proprietários de terra locais, a Organização Nacional de Garantia ao Direito de Propriedade (Ongdip) divulgou na internet uma convocatória para que os fazendeiros da região se organizassem para atacar um grupo avá-guarani de uma área ocupada. O resultado foi que a comunidade teve as casas queimadas e os indígenas foram expulsos com ameaças de morte. Na noite anterior ao ataque de Caarapó, nas páginas de redes sociais ligadas ao movimento indígena, divulgava-se que outra comunidade guarani-kaiowá sul-mato-grossense, a de Pyelito, em Iguatemi, também estava cercada e sendo alvo de tiros, tática bastante comum para gerar um clima permanente de tensão e terror entre os indígenas.17


			Em outra parte do país, na Amazonia, em abril de 2022, o Relatório Yanomami sob Ataque denunciava a grave situação da Terra Indígena Yanomami, na Amazônia.


			Sabe-se que o problema do garimpo ilegal não é uma novidade na TIY [Terra Indígena Yanomami]. Entretanto, sua escala e intensidade cresceram de maneira impressionante nos últimos cinco anos. Dados do MapBiomas indicam que a partir de 2016 a curva de destruição do garimpo assumiu uma trajetória ascendente e, desde então, tem acumulado taxas cada vez maiores. Nos cálculos da plataforma, de 2016 a 2020 o garimpo na TIY cresceu nada menos que 3.350% (Relatório Yanomami Sob Ataque, publicado em abril de 2022 pela Hutukara Associação Yanomami e pela Asociação Wanasseduume Ye’kwana, com assessoria técnica do Instituto Socioambiental)18


			Dois meses depois da publicação do relatório, foram assassinados o indigenista Bruno Pereira e o jornalista Dom Phillips, cujas mortes foram confirmadas em 15 de junho de 2022. 


			Em matéria sobre os assassinatos, Liana Coll denunciava o genocídio Yanomami, indígenas “violentados por garimpeiros e pela omissão do Estado, também relatam a desassistência em relação a direitos básicos. Sem medicamentos e com poucos profissionais de saúde, quadros de verminose e malária têm aumentado nas comunidades.”19


			No dia 1º de julho de 2022, a Corte Interamericana de Direitos Humanos emitiu uma decisão cobrando uma resposta do Brasil para “proteger a vida, a integridade pessoal e a saúde dos membros dos povos indígenas yanomami, ye’kwana e munduruku”, considerando que a situação dos indivíduos dessas três populações era de “extrema gravidade e urgência”20


			Segundo o jornalista André Biernath, da BBC: “Bolsonaro escreveu em aplicativo de mensagens que a denúncia sobre a crise yanomami era ‘farsa da esquerda’ e argumentou que seu governo levou atenção especializada para territórios indígenas.”21


			Somente em janeiro de 2023 é que os yanomami começariam a ser atendidos. O médico André Siqueira, do Instituto Nacional da Infectologia da Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) disse ter testemunhado “a pior situação de saúde e humanitária” que já vira22. Segundo o secretário de Saúde Indígena do ministério, Ricardo Weibe Tapeba, mais de mil indivíduos foram resgatados em situação de extrema vulnerabilidade do local.23


			O garimpo fez uma grande ferida na floresta, derrubou árvores, desequilibrou o ecossistema, poluiu os rios com mercúrio, de modo que não havia sequer possibilidade de autossustentação da comunidade indígena. Além da violência extrema praticada diretamente contra seus indivíduos. 


			Durante quatro anos (de 2019 a 2022) o discurso do Governo Federal foi de incentivo ao garimpo. Em 2020 o Executivo enviou ao Congresso um projeto para regulamentar a mineração em áreas protegidas. Vale lembrar que o discurso vem de longe. Em 1993, quando deputado federal, Bolsonaro já havia pedido a anulação da demarcação da terra indígena yanomami. Quando presidente, declarou várias vezes que não haveria mais demarcação de terras indígenas em seu governo e, de fato, em fevereiro de 2022, comemorou que na sua gestão no Planalto “não foi demarcada nenhuma terra indígena”.


			Não é apenas o discurso de um político, pois ele é, como todo político, porta-voz de grupos da sociedade, que têm essa visão.


			François-Michel Le Tourneau, pesquisador e autor de livros sobre a Amazonia e os Yanomami, identifica três grupos interessados em limitar direitos dos indígenas: ruralistas (grupo que hoje incluiria os vários  interessados na exploração econômica de terras, madeira, minérios), igrejas evangélicas (interessadas em evangelizar os indígenas e traze-los para a civilização, segundo sua visão, assim como ocorreu antes com a igreja católica) e militares que têm uma visão de risco de internacionalização e desmembramento do território brasileiro e da importância econômica da exploração de riquezas, fundamentada no livro A Farsa Ianomâmi.24


			Esse é o cenário de desprezo pelos direitos dos povos indígenas, pela sua autodeterminação, cultura, costumes, visão de mundo e, igualmente, seu papel estratégico na preservação das florestas. Aqui, o discurso de ódio é um discurso de desprezo por uma população ancestral e a sabedoria que ela acumulou durante séculos, uma população que estaria atrapalhando o progresso, numa visão conservadora do que isso significa. 


			Ecoando essa visão, o governador de Roraima, Antônio Denarium (PP), outro falante representativo de grupos que o elegeram, confrontado com a situação dos Yanomami, falou da importância das riquezas existentes no solo da área das Terras Indígenas e declarou que os indígenas precisam “se aculturar, não podem mais ficar no meio da mata, parecendo bicho”. 


			O Ministério Público Federal entendeu que as falas do governador foram racistas e potencialmente discriminatórias e pediu investigação à Procuradoria Geral da República 


			As declarações do Governador Antonio Denarium literalmente no sentido de que os indígenas devem “se aculturar” e que “não podem mais ficar no meio da mata, parecendo bicho”, além de ofender a imagem coletiva dos Yanomami, rotulando-os como “bichos”, expressa opinião depreciativa que implica, ao que parece, a conclusão de que os povos indígenas não podem viver seu modo de vida tradicional (“não podem mais ficar no meio da mata”).25


			PAUTAS DA EXTREMA DIREITA


			No âmbito do racismo contra a população indígena, negra ou nordestina também se observa o discurso de ódio antissemita, discurso que alia o preconceito em relação ao povo judeu com a pauta neonazista de grupos de extrema direita.


			É consenso entre estudiosos que o termo “nazismo” se refere ao conjunto de políticas adotadas na Alemanha em meados da década de 30 do século passado, que desembocaram na II Guerra Mundial e no Holocausto. Para o período que se seguiu ao término da guerra, com a derrota da Alemanha e seus aliados, as mesmas ideias, por vezes com outras roupagens, devem ser tratadas pelo termo “neonazismo”. [...] Trata-se da promoção do ódio contra diferentes grupos da sociedade, por motivos étnico-raciais, nacionalistas, religiosos, de gênero ou políticos, sem excluir argumentos eugênicos. Inicialmente de forma clandestina, esse movimento ideológico de caráter essencialmente antidemocráticos em grupos, associações e partidos políticos no mundo inteiro. (Kleinas et al, 2022, p. 13)


			O Observatório Judaico dos Direitos Humanos no Brasil registrou uma significativa alta de atos neonazistas e antissemitas entre 2019 e 2022. Os dados compilados demonstram que esses atos quase dobraram a cada ano26. No primeiro semestre de 2022, houve, segundo o Observatório, 43 eventos, com utilização de roupas com símbolos nazistas ou desenhos desses símbolos e braços estendidos em referência a saudação nazista, com proliferação no ambiente escolar. Em 10% dos casos houve violência física.


			“As manifestações de discriminação a grupos sociais e raciais específicos vem crescendo e tornando-se constante em todo o mundo e essas ações também se associam ao estímulo da violação à democracia, decorrentes de ideologias e práticas neonazistas e neofascistas, com vertentes ligadas ao antissemitismo.”27


			O aumento dos eventos reflete o aumento, no Brasil, de quase 60% de grupos neonazistas, que saltaram de 334 células em 2019 para 530 em 2021, segundo a Antropóloga Adriana Dias no Relatório citado. Ela também esclarece que existem, no Brasil, 50 tipos de grupos neonazistas que misturam, em proporções variadas, diferentes influências internacionais.28


			Esses grupos se articulam e vêm disputando protagonismo amparados em lideranças de extrema direita que ocupam espaços de poder na sociedade e utilizam a internet para distribuir seu discurso de ódio e captar adeptos. 


			“Este governo que a gente tem no Brasil hoje [referindo-se ao período de 2019-2022] é um governo que se articula com as estruturas políticas do nazismo (do nazismo de 1933 a 1939, não do nazismo da solução final). Você tem teorias conspiratórias, racismo, xenofobia, militarização, produção de milícias. Você tem tudo isso. Você não tem o Holocausto, mas o nazismo também não tinha o Holocausto antes de 1939. Ele passa a ter a partir de 1939” (Michel Gherman). 29


			É um discurso perigoso explicitado em comentário atribuído ao radialista José Carlos Bernardi, na Jovem Pan, conforme reproduzido no relatório do OJDHB, quando se referiu ao crescimento econômico da Alemanha: “É só assaltar todos os judeus que a gente consegue chegar lá. Se a gente matar um monte de judeus e se apropriar do poder econômico deles, o Brasil enriquece. Foi o que aconteceu com a Alemanha pós guerra” (Kleinas et al, 2022, p. 21)30


			Assim como o racismo, especialmente em relação às populações negra e indígena têm raízes coloniais, o neofascismo não nasce na internet, embora se utilize dela. O Prof. Caldeira Neto, pesquisador do neofascismo e coordenador do Observatório da Extrema Direita, destaca o uso recente da simbologia e de reivindicações de grupos neofascistas internacionais em manifestações brasileiras e comenta:


			Precisamos entender como esses elementos chegaram até aqui, pois o uso da internet não é a única explicação. É preciso pensar historicamente porque, desde a experiência integralista no Brasil, há pouco menos de cem anos, é observada a formação de uma rede de comunicação de indivíduos e ideias de extrema direita no país.31


			Não é uma pauta nova mas essas ideias e os discursos perigosos passaram a frequentar a internet, alcançando simultaneamente milhares de pessoas, inclusive com narrativas falsas, típicas das fábricas de mentiras, e tecendo uma mistura de preconceitos que potencializa o ódio. 


			Em período recente, a admiração pelo nazismo alcançou a política brasileira, por meio de pessoas públicas que ocuparam cargos de poder, falantes com audiência, capacidade de influência e meios de divulgação em massa. Em 16 de janeiro de 2020, ao som de Wagner, compositor favorito de Hitler, o então Secretário de Cultura do Governo Bolsonaro, Roberto Alvim, plagiou trechos de discurso do ministro da Propaganda de Hitler, Josefh Goebbels: “A arte brasileira da próxima década será heroica e será nacional. Será dotada de grande capacidade de envolvimento emocional e será igualmente imperativa [...] ou então não será nada”.3233


			O mesmo Alvim, no cargo desde 2019, havia nomeado Sérgio Camargo para a presidência da Fundação Palmares, que chamou o movimento negro de “escória maldita” e usou o termo “macumbeira” para se referir a uma mãe de santo, em uma reunião gravada sem que ele tivesse conhecimento34. Alvim foi exonerado do cargo, mas Camargo permaneceu na Fundação Palmares até o final de março de 2022, quando saiu para se candidatar a deputado.35


			Em publicação no Facebook, em 2021, um usuário da rede chamou o Holocausto de “fantasioso” e “falacioso” e acusou os judeus de “se vitimizarem e escravizarem a civilização” ao propagarem o fato. O autor do texto foi absolvido por juiz da 32ª da Vara Federal do Ceará, que considerou que teorias revisionistas do holocausto, por si só, configurariam apenas negação de um fato histórico, como a dúvida da chegada do homem à Lua.36 O Ministério Público Federal denunciou o usuário pelo crime de racismo.


			O discurso de ódio escalou aliado a outros preconceitos sociais típicos da extrema direita, passou ao elogio da violência em si e transbordou em atos violentos. 


			No Brasil, multiplicaram-se ataques violentos a escolas37 tendo como autores homens jovens – e até adolescentes – usando máscaras e roupas com símbolos nazistas. E, nesses casos, os autores frequentavam grupos neonazistas hospedados em diferentes plataformas da internet.


			Em vários dos recentes ataques violentos a escolas, os autores usavam máscara com estampa de caveira, que é uma marca da Atomwaffen Division, grupo neonazista criado nos Estados Unidos, com grupos em vários países38. O estímulo ao uso de símbolos e a celebração de autores de ataques39 circulam nos grupos neonazistas e nas redes sociais, alimentando a incitação à violência.


			Os períodos eleitorais parecem especialmente propícios aos discursos perigosos e seus efeitos de polarização da sociedade tendem a estender seus efeitos que minam a paz social e ameaçam a democracia.


			DISCURSOS PERIGOSOS E ELEIÇÕES


			Mariana Jantsch de Souza, da Universidade Federal de Pelotas, elenca e analisa discursos de ódio, repercutindo o resultado da eleição presidencial de 2014:


			Os discursos que materializam intolerâncias, discriminações e ódios em circulação social inserem-se num movimento sócio-histórico no qual a relação com outro é tomada como relação de antagonismo e não como uma relação de interlocução. O contato com outro instaura-se pelo viés do confronto e disso resulta a aversão à diferença, materializada em práticas discursivas que produzem efeitos de hostilização e ódio. Por isso, nesse discurso, o outro surge como alvo e não como interlocutor. (Souza, 2018)


			Nesse momento da nossa história, o “nós e eles”, ou o “nós contra eles”, avançou e extrapolou para ódio à democracia, que seria, de acordo com Ranciere (2014:10), ódio ao respeito às diferenças, aos direitos das minorias, às políticas afirmativas, já que a democracia faz a mediação da relação tensa entre dominadores e dominados. 


			Considerando a importância da capacidade de influência do falante num ambiente democrático, um dos cinco pontos a serem considerados para a análise do discurso perigoso (Benesch,2014), observa-se a trajetória e discursos do político Jair Bolsonaro, que foi deputado federal pelo Rio de Janeiro de 1991 a 2019, quando assumiu a Presidência da República, para a qual foi eleito em 2018. 


			Bolsonaro ficou conhecido pelas suas posições conservadoras do ponto de vista social e por discursos polêmicos, com críticas a esquerda, posições contrárias aos direitos LGBTQIA+, racistas40 de defesa de torturadores e de práticas de tortura41, de ódio político-partidário42 e por uma relação conflituosa com a imprensa.43


			Sobre a audiência desse falante estratégico e a emulação e disseminação de seus discursos, Silva, Francisco e Sampaio, da Universidade Federal do Paraná, publicaram, em 2021, pesquisa com análise dos “tipos e formas de discurso de ódio presentes na fanpage do político Jair Bolsonaro, entre os anos de 2013 e 2016 — período em que o parlamentar manifestava interesse em concorrer à presidência em 2018” (Silva, Francisco, Sampaio, 2021).
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